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sEcRETARtA MUNtctpAL DE EDUcAçÃo, EspoRrEs, cttLTuRA, TatRtsuo E
JUVÉNTUDE

pnecÃo :r-ÊTRoNtco N" 004/2024.

PROCESSO LICITATORIO N" Oí8/2024

CONTRATO N.O 11912024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
sEcRErÁRrA DE EDUcAçÃo, EspoRTEs, oULTURA,
TURISMo E J..IVENTIIDE DE cnÃ anaIIDE/PE E A
EMPRESA BH BRINDES E SERy,ÇOS trDÁ ME, PARA
OS F'A'S QUE SE ESPECIFICA

A SEcRETARTA DE eouceçÃo, ESeoRTES, cULTURA, TURtsMo E JUVENTUDe oe cxÃ
GRANDE, com sede na Avenida Vinte de Dezembro, n9 100, Dom Helder Câmara, Chã Grande - PE, inscrita no
CNPJ sob o no 30.005.980/000í-86, neste ato representado pelo seu Gestor e Secretário de Educação, Esportes,
Cultura, Turismo e Juventude Sr. Joel Gomes da Silva, brasileira, divorciado, proÍessor e farmacêutico nomeado
pela Portaria no 005 de 04 de janeiro de 2021, portador da Matrícula Funcional no 000467, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa BH Brindes e Serviços Ltda ME, inscrita no CNPJ/MF sob o no 45.802.5001000í-
85, com sede à Rua da Glória, No 358, Loja Térreo, Capelinha, Salvador/BA - CEP:40.394-130, Fone: (7'1)

9.8545-1085, e-mail: bhbrindesba@gmail.com, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por
sua Representante Legal, Sra. Ester Rogaciano de Assunção, brasileira, solteira, empresária, residente e
domiciliada em Salvador/BA, RG N" 1.153.353.407 SSP/BA, CPF/MF N'050.955.635-33, conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista o que ccnsta no Processo no 01812024 e em observância às disposições
da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021 , e demais legisiação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 004/2-024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - 'f,BJETO (Art. 92, I U II)

'l .1. O objeto do presente instrumento é a Aquisiçãa coín entrega imediata de Material Didático, para formação de
kit material escolar, destinados ao uso comum Ílos discentes e docentes da Rede Municipal de Ensino de Chã
Grande/PE, nas condições estabelecidas no Terfio de ReÍerência.

1.2 Objeto da contratação

8R0369663

í.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;
O Editalda Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - UGÉNC|A E PRORROGAÇÃO

2.1 . O prazo de vigência da corrtratação é de aré 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura , na Íorma do
artlgo 105 da L-ei n' 14.133, de 2021 .

2.1 .1 . O prazo de vigêncra será automaticaáiente.prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não tbr concluício no período firmâdo acima, ressalvadas as provídências cabíveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste inslrumenlo.

2.2. O contrato não poderá sêr prorrogado qua,,óo o contrata<io tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento oe licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

3. CLAUSULA TERCEIT{A'MODELOS DE EXECUçÃO E ECSTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VlI E XVIII)

1.3.1
1.3.2
í.3.3
1.3.4
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3.1. O regime de execução ccntratual, os model.rsde gestao e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5.1. O valor total da contratação e de R$ 32.287,25 (Trinta e dois mil, duzentos e oitenta e sete reais e vinte e
cinco centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92, V e V!)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se deflnidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art.92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusláveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 2911212O23.

7.2. Apos o interregno de um ano, e indepenoentemente cje pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, cio índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer Íorma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então enr vigor.

7.7. Na ausência de previsáo legai quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor rcmanescente, por meio de termo adilivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamentc.

s. cLÁusuLA olTAvA - oBRIGAÇoES DO COI{TRATANTE (aÉ.92, X, Xle XIV)

8.1 . São obrigações do Cont:'atante:

8.2. Exigir o cumprimento cje todas cs obrigaçõds assu.nidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecida's no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicros, deleitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigicio, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.6 Efetuar o pagamento arc Contru.ado do va*.,',-;cÍrÊsponcleÍrte ao foi'necimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Contrato e no Terrrro de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a pronogação motivada, por igual perÍodo.

8.11. Responder eventuais pedicios de reestabelecipento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ac tnício de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responulÊ.rá por qui.§quet c.ompromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, b.:rn corr.r..r por qualquer oano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prep. rtos ou subordinados. I

9. CúUSULA NONÂ - OBRIGAçÔÉS DO COhi RATADO (arr. 92, XlV, XVI e )(vll)
:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obri§açóes'cirrstantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as des;resas deconentes da boa e perÍeita execução do objeto,
observando, ainda, as'obrigações a sêguir dispoitas: i .

9.2. Responsabllizar-se pelos vícios e danos ciecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida conrprovação.

9.4. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137 ,ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos rluais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais errpregados.

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dei::crrrentes da execução clo objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Adrninistração JLI ter'ceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução conti'atual pelo contraiarlte, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigicia, o valor corresponciente aos danos sofridos.

9.7. Quando não for possível a verificação d".. regulai"ioade online, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela Íiscalizaçãô Co cg,rti-aio, jund'; 'corh 'a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de re3ularioaüe retátiva.a Se(iuiidade'social; 2; certiOao conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Aliva da U;"rião; :i) céíidõe§(:qü.e cornpfovum a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílic ou sede clo coi',tratado; 4) Certicião cle Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - Cl'lÚT,- " ' \'' " '

9.8. Responsabilizar-se pelo cumpriiriento «Je tor-c,s.as dbrrgaçe'es trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais
e as demais previstas em legislação especííica, cü;a inadirnplência não transfere a responsabilidade ao contratante

9.9. Comunicar ao Fiscal do conti'atr.r, nc prazo t1e 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
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9.10. Paralisar, por cieterminação cjo contratank,, quatquer ati.ridade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, enr compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação. .

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do,contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da -Previdência. Social ou para aprendiz, bem como as resêrvas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021).

9.13. Comprovar a reserva de cargop a qr" .*'r"f"re a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados qqe preencfr{ram.ps referidas vagas (art. 116,.parágrafo único, da Lei n.o

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual gquívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis.decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no an. 124,11, d, cia Lei no 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vig.;ntes oe âmtrito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.

9.17. Não transÍerir a outrem, o objeto do Contr -;.o.

9.18. O transporte, carga e a descarga dos pr.odutos {jclrelão por conta da(s) empresa(s) vencedor(as), sem
qualquer custo adicional solicitado posteriormente a Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura, Turismo
e Juventude de Chã Grande.

í0. cLÁusuLA DÉclMA- GARANTTA DE EXEUUçÃO 1art.92, Xll)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratuai da execução.

íí. cLÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - TNFRAçÕES E SANçÔES ADMTNTSTRATIVAS (art. 92, XtV)

11.1 . Comete infração administrativa, nostermos da Lei no 14.133, de2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contraio que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documerrtação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer frauoe de qualquer natureza:
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5â da Lei no 12.846, cle 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contrataüo que incorrei has irrfraçóes acima c,escritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o cüntratado C,í.À cauc,a à inéxecução lrarcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grar,e (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de 2O21);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, q,rando praticadas as corrdutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrâlo, sempre'tÍue nác.r se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
1 56, § 40, da Lei no 14.133, de 2ô21);
iii) Declaração de inir.ioneirJade para liui\âr e c'<rntràtar, quando pralicadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do sutlitein acima ci,-:ste Contrato, bom como nas alíneas "b", "c" e "d"; que justifiquem
a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) tr4oratória cie 0,07% íset'e cr:ntésimos p.}" cer,ro) dó vaior total do contrato por dia cle atraso injustificado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela rnobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
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a. O atraso superior a 90 (noüenta) dias i-jücriza : Àdririnistração a promiwer a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
(2) Compensatória, para as irrfraçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 0,50% a 30% do
valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecuçáo totat do contrato prevista na alÍnea "c" do subitem 11.1 , de 20o/o a
30% do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea "cj" do subitem 11.1, a multa será de 20o/o a 30% do valor do
Contrato.
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintres infrações:, :

11.3. A aplicação das sanções previstas neste. Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (aí. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções preústas neste Contrato"poderão §er aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7o, da Lei no 14.133,de2021). '+

11.4.1. Antes da aplicação,rla inüit: será+ri:cultada a ciefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (ari. 157, cjà Lei nq 14.133, de2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as inde;lrzações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante &-Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da Earantia prTtqdP ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021\.

11.4.3. Previamente ao encaminhamer'o à.'cobraqça judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo nráximo de 'i0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autor idade competente.

11.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á elr,: proces;so adrninistrativ'o oue assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,
de 2O21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.6. Na aplicaçãc das sanções seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de2021)

a) a natureza e a gravidade da inÍração cornetitla;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuaôtes;
d) os danos que dela provierern para o Corrtratante;
e) a implantação ou o apeffeiçoamento de progranta de
órgãos de controle.

irrtegridade, conforme normas e orientações dos

11.7 . Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 't4.133 , de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que tarnbérir sejam tipiflcados conro atos le§ivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídicá do Contratado i:óderá ser deiconsideradá sempre que utilizada cont abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática clos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nessê casci, todos os tiÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sóc:ios com poderes rie acimiuistraç.ão, à péssôa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controiê; Ce Íato ou de direito, corh o, Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a antpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133,
de 2021). '!' :

1 1.9. O Contratante <1êverá, no praz-ô nráximo de í 5 (quirrze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativcs às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Ernpreüas 1Íriilôneas-e Sir.penôàs'(Ceis:) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do P'cder E):ecutivo.'.:'ederiri- (A'1. 161, da Lei no 14.133, de 2021). ,rrr* Ê$ffii"*;1-
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11.10. As sançóós de impêtiinret,th'cie ltcitar c,-;(r,'itr-,.dr e Íj3clalação rle inidoneioade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forrna do art. 161: tja Lei n' 14.133121 .

11.11. Os debitos do contratado para com a Auministração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste rríesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contiãtante, na forma da lnstruçãb Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obri§ações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto. ' ..,

12.2. Se as obriga@es não forem curhpridas no'prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em nióra. sendo-ll.i?aplicJvêls as iespectivês sançóes administrativas; e
b) poderá a AdminisiragÇ,o.ciptai peia extiriij;:o oo contrato e, nessê caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade «lg expiução contratr,;rl.

12.4. O contrato porierá ser exÍnlo:.ntes de cu,,,priürs as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algurn dos motivo.; pigviçir3 no artigc, ] q7 da. l-ei. no 1a.1 33121 , bem como amigavelmente, assegurados
ocontraditórioeaampiarjêíeca.' . -.

lr' " ",:
12.5. Nesta hipótese, aplicam-se rarnbénr os arilijos 136 é 159 da mesma Lei.

12.6. Aãiteração social ou á:'moúiíicaçáo da fíl'.ilidatJ8-ou c,á'estiutura dâ empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidacJe rJe copuh.rir o contrti'.<,.

'12.6.1. Se a operação irúplicai' ÍTruoança oa pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.7. O termo de extinção, sempre que possívei, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cump.rridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamerrtos já eíetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

12.8. A extinçáo do contrato nâo coníigura óbicr, para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-Íinanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por nreio cie termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o í4.133, de
2021).

12.9. O contrato poderá se:'extirrto caso se r;onstate que o contrataclo mantém vÍnculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financelra, t,aLalhista ou;ivil rom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempentrado função r,a licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, coinpr,irhe-iro ou i)arentà1',iíi liÉl;a teta,'ôolateral'ott por afinidade, até o terceiro grau (art.
14,incisoiV,daLein'"14,133;itiê2ü2i).:.....i,.,.

13. CúUSULA rrÉCrMA l ERCÉrRA - DOTAçÀO OitçAMENTARIR 1art. 92, Vll!)
.,i-''r'.::.21,.-l 1., .t-'!' .:a: 1.: i.:.i

13.1. As despesas decoÍreíteS'JsrJ)i:bsairte coiiíiaraçâo coirerãlo à conta de:recursos espécíficos consignados no
Orçamento cieste exeicíciô, iiá !ota.;ãc abaixo d ii crint it,ada :
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(688) 3.3.e0.30.00
(740) 3.3.90.30.00

R$ 27.178,00
R$ 5.109,25
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12. .1.12..02.2.71
12. 5.1210.2.284
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13.2. A ciotaçáo relativa jjs 
"x"rocios 

Íinar Ceí:'ós''subsequentes será indicada após aprovação da Lel
Orçamentária respectiva e libe,-ação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DECTMA QUAR]'A - DOS CASOS OúISSOS (art. 92, lil)

14.1. Os casos omissos serão deciCidos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133, de
2021 , e demais normas federals apliçáveis e, subqidiarlamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Defesa dc Consumidor - e nqrmase princípios gerais cios contratos.

rs. cLAUsuLAoÉcrue'ou'rifrn-rlrÉnaçdÊs'' 
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Eventuais alterações contratuais reger-se.fo.pela disciplina dos arts. 124 e seguirrtes da Lei no 14.133, de

15.2. O contratado e obrigado a acçitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações coniratuãis dêverão ser promovidas mediante celebração de termo arlitivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus eÍeitos, hipótese enr que a Íormalização io aditivo tleVerá ocorÍêr no prazo máximo de 't (um) mês (art.
132da Lei no r4.133.de2021).

15.4. Registros que não cárac.tenzen) alteraçau oc 'cliitrato porJenr ser realizadcls por simples apostila,
dispensada a celebração de te,mo aCil.ivo na fo,Íi,.r do .,;t. 136 da Lei no 14.133. de 2O2l .

,l t '

16.1. lncumbirá ao contratante divuigar o pre§êi'te rhstrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei ''14. i::3, de ?"O21, hem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em
atenção aci art. 91 , caput, da Lei r,.a 14.133, de 2Ú2't, e ao ârt. 8o, §2o, da Lei n. 12.527 , de 201 I , clc arl. 7o, §3o,
inciso V, do Decreto n.7.724, ae 201r:.

17. CúUSULA DÊC|MA SiTIM,{- FORO (an. 12, §1")

17.1 . Fica eleito o Foro cia Comarca de Gravatá,rPE para dirirnir os litígi«ls que decorrerenr da execução deste
Termo de Contrato que não prdêrerri ser composti:s pela conciliação, confonie art. 92, §1o, da Lei no 14.133121 .

Chã Grande,'PÊ, 17 de maio de 2O24.
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